
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 747.128 - SP  (2015/0171741-3)     

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN

AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A 

ADVOGADO : PAULA RODRIGUES DA SILVA E OUTRO(S)

AGRAVADO : CONDOMINIO SEQUOIA RESIDENCE 

ADVOGADOS : MARCELO FONSECA SANTOS 

 RAFAEL MARTINS IASZ 

INTERES. : A TELECOM S/A 

 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
RESCISÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE TELEFONIA. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL QUE DEIXA DE ATACAR OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 182/STJ E 
284/STF.
1. Na hipótese dos autos, o acolhimento da pretensão recursal demanda 
o reexame do contexto fático-probatório, mormente dos fatos e 
documentos que levaram o Sodalício a quo a concluir pela falta de 
prestação do serviço contratado e pela presença do nexo de 
causalidade entre a conduta e o dano sofrido. Dessarte, incide o óbice 
da Súmula 7/STJ.
2. Outrossim, ao contrário do alegado pela parte recorrente em Agravo 
Regimental, o Recurso Especial foi inadmitido em razão da incidência 
da Súmula 7/STJ, e não por ausência de prequestionamento. Dessarte, 
também incide na hipótese dos autos o óbice das Súmulas 182/STJ e 
284/STF. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça: "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 05 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 747.128 - SP (2015/0171741-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADO : PAULA RODRIGUES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMINIO SEQUOIA RESIDENCE 
ADVOGADOS : MARCELO FONSECA SANTOS 
  RAFAEL MARTINS IASZ 
INTERES. : A TELECOM S/A 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega que, na hipótese dos autos, houve o prequestionamento 

implícito da matéria e que a não submissão do recurso à apreciação da Turma viola os 

princípios do devido processo legal e da ampla defesa.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 747.128 - SP (2015/0171741-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.9.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, in casu, o acolhimento da 

pretensão recursal demanda o reexame do contexto fático-probatório, mormente dos fatos e 

documentos que levaram o Sodalício a quo a concluir pela falta de prestação do serviço 

contratado e pela presença do nexo de causalidade entre a conduta e o dano sofrido.

Dessarte, incide na hipótese dos autos o óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCESSIONÁRIA DE 
SERVIÇO PÚBLICO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. MULTA. SÚMULA 7/STJ.
1. O  Tribunal de origem, à luz dos princípios da livre apreciação da prova e do 
convencimento motivado, acolheu a responsabilidade objetiva da concessionária 
pela ineficiência da prestação do serviço de esgoto, reconhecendo o nexo de 
causalidade entre o fato e dano.
2. O acolhimento das alegações deduzidas no recurso especial, a fim analisar se 
houve, ou não, responsabilidade civil atribuível à agravante, demandaria a 
incursão no conjunto fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 
7 do STJ.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o valor da indenização 
estabelecido pelas instâncias ordinárias somente pode ser revisto quanto for 
irrisório ou exorbitante, o que não se verifica no caso dos autos (R$ 6.975,00).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 403.750/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 25/11/2013)

Outrossim, ao contrário do alegado pela parte recorrente em Agravo 

Regimental, o Recurso Especial foi inadmitido em razão da incidência da Súmula 7/STJ, e não 
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por ausência de prequestionamento. Dessarte, também incide na hipótese dos autos os óbices 

das Súmulas 182/STJ e 284/STF. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0171741-3 AREsp 747.128 / SP

Número Origem: 10048225520138260100

PAUTA: 05/11/2015 JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A
ADVOGADO : PAULA RODRIGUES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMINIO SEQUOIA RESIDENCE
ADVOGADOS : MARCELO FONSECA SANTOS

RAFAEL MARTINS IASZ
INTERES. : A TELECOM S/A

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A
ADVOGADO : PAULA RODRIGUES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMINIO SEQUOIA RESIDENCE
ADVOGADOS : MARCELO FONSECA SANTOS

RAFAEL MARTINS IASZ
INTERES. : A TELECOM S/A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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